
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 281.621 - RJ (2013/0005221-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE 
ADVOGADOS : BRUNO CESAR ALVES PINTO E OUTRO(S)
  LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)
  RENATA DO AMARAL GONÇALVES E OUTRO(S)
AGRAVADO : EVA MARIA DOS ANJOS E SILVA 
ADVOGADO : ELCIO FIDELIS DA SILVA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA. CEDAE. ART. 535, II DO CPC. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO. INSTALAÇÃO DE HIDRÔMETRO E COBRANÇA POR 
ESTIMATIVA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. INVERSÃO DO 
ÔNUS DA PROVA. RESPONSABILIDADE CIVIL. REVISÃO DO JULGADO. 
NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 
controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição ou 
obscuridade, razão pela qual não há que se falar em violação ao art. 535 do CPC.

2.   É inadmissível Recurso Especial quanto a matéria que não foi 
apreciada pelo Tribunal de origem, a despeito da oposição de Embargos Declaratórios – 
Súmula 211/STJ. 

3.   No que tange ao ônus da prova e à aferição de responsabilidade 
civil da concessionária, a inversão do julgado, tal como propugnado pela agravante, 
demandaria necessariamente o reexame do conjunto fático-probatório, providência 
sabidamente incompatível com a via estreita do Recurso Especial. Incidência da 
Súmula 07 desta Corte Superior de Justiça. 

4.   Agravo Regimental desprovido. 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e 
Arnaldo Esteves Lima (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 19 de março de 2013 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 281.621 - RJ (2013/0005221-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE 
ADVOGADOS : BRUNO CESAR ALVES PINTO E OUTRO(S)
  LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)
  RENATA DO AMARAL GONÇALVES E OUTRO(S)
AGRAVADO : EVA MARIA DOS ANJOS E SILVA 
ADVOGADO : ELCIO FIDELIS DA SILVA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pela COMPANHIA 

ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE contra a decisão que negou 

provimento ao seu Agravo em Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E 

PROCESSO CIVIL. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA. CEDAE. 

ART. 535, II DO CPC. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. INSTALAÇÃO DE 

HIDRÔMETRO E COBRANÇA POR ESTIMATIVA. FALTA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. INVERSÃO DO ÔNUS DA 

PROVA. RESPONSABILIDADE CIVIL. REVISÃO DO JULGADO. 

NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO (fls. 362).

2.   Nas razões do regimental, sustenta a agravante, (a) que a análise 

de violação ao art. 333, I do CPC não exige o reexame fático-probatório, uma vez que 

cabe ao autor o ônus de comprovar fato constitutivo de seu direito; (b) que não houve 

qualquer ato ilícito da concessionária, uma vez que a cobrança por estimativa na 

ausência de hidrômetro é legal e possui respaldo da Lei 11.445/07, não incidindo, 

igualmente, a Súmula 7/STJ, e (c) que todos os dispositivos elencados no Recurso 

Especial foram prequestionados, mesmo que de forma implícita.

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora atacada 

ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja conhecido e provido o 

Recurso Especial.

4.   É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 281.621 - RJ (2013/0005221-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE 
ADVOGADOS : BRUNO CESAR ALVES PINTO E OUTRO(S)
  LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)
  RENATA DO AMARAL GONÇALVES E OUTRO(S)
AGRAVADO : EVA MARIA DOS ANJOS E SILVA 
ADVOGADO : ELCIO FIDELIS DA SILVA E OUTRO(S)

VOTO

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA. CEDAE. ART. 535, 

II DO CPC. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. INSTALAÇÃO DE HIDRÔMETRO E 

COBRANÇA POR ESTIMATIVA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 

SÚMULA 211/STJ. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. 

RESPONSABILIDADE CIVIL. REVISÃO DO JULGADO. NECESSIDADE DE 

REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 

AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 

controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, 

contradição ou obscuridade, razão pela qual não há que se falar em 

violação ao art. 535 do CPC.

2.   É inadmissível Recurso Especial quanto a matéria que não 

foi apreciada pelo Tribunal de origem, a despeito da oposição de Embargos 

Declaratórios – Súmula 211/STJ. 

3.   No que tange ao ônus da prova e à aferição de 

responsabilidade civil da concessionária, a inversão do julgado, tal como 

propugnado pela agravante, demandaria necessariamente o reexame do 

conjunto fático-probatório, providência sabidamente incompatível com a via 

estreita do Recurso Especial. Incidência da Súmula 07 desta Corte Superior 

de Justiça. 

4.   Agravo Regimental desprovido. 

1.   A despeito das alegações da agravante, razão não lhe assiste, 

devendo a decisão agravada ser mantida pelos seus próprios fundamentos, que por 

hora transcrevo, no essencial:

6.   De início, inexiste a alegada violação do art. 535, II do CPC, 
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pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 

conforme se depreende da análise do acórdão recorrido. 

7.   Na verdade, a questão não foi decidida como objetivava a 

agravante, uma vez que foi aplicado entendimento diverso. É cediço, no 

STJ, que o juiz não fica obrigado a se manifestar sobre todas as alegações 

das partes, nem a ater-se aos fundamentos indicados por elas ou a 

responder, um a um, a todos os seus argumentos, quando já encontrou 

motivo suficiente para fundamentar a decisão, o que de fato ocorreu.

8.   No que tange aos arts. 333, I do CPC e 186 e 927 do CC, o 

Tribunal a quo, soberano na análise do acervo fático-probatório dos autos, 

considerou que caberia à ora agravante comprovar o regular fornecimento 

de água à recorrida, bem como que restaram comprovados os elementos 

necessários à configuração do dever de indenizar os danos morais 

causados à ora agravada. Essa é a conclusão que se depreende da leitura 

do seguinte excerto do voto condutor do acórdão recorrido: 

No caso em questão não existe hidrômetro na residência 
da Agravada para fins de comprovação do consumo, bem como do 
regular fornecimento de água por parte da Agravante, o que impõe 
que esta última comprove que vem prestando o serviço de forma 
adequada, eficiente e contínua, fato que não ocorreu. Assim, a 
comprovação do dano é desnecessária, pois ocorre in re ipsa, ou 
seja, deriva do próprio fato ofensivo, de tal modo que provada a 
ofensa, demonstrado está o dano moral (fls. 274).

9.   Assim, alterar o entendimento firmado pelo acórdão 

recorrido é tarefa que demandaria necessariamente reexame de matéria 

fático-probatória, sendo, portanto, insuscetível de análise em sede de 

Recurso Especial, por incidência do enunciado da Súmula 7 desta Corte, 

segundo o qual a pretensão de simples reexame de prova não enseja 

Recurso Especial.

10.  Por fim, no que tange às alegações de legalidade da 

cobrança por estimativa, quando inexistir hidrômetro instalado no imóvel do 

usuário, bem como de que a instalação do hidrômetro é de 

responsabilidade do usuário do serviço, da leitura tanto do acórdão que 

julgou o recurso de Apelação, como do que analisou os aclaratórios, 

verifica-se que as matérias não foram prequestionadas, ainda que 

implicitamente; ou seja, sobre eles não se manifestou o Tribunal de origem, 

mesmo após a oposição dos Embargos de Declaração, de modo que não se 

verifica no acórdão recorrido qualquer menção a respeito da disciplina 

normativa neles contida, até porque desnecessária ao deslinde da 

controvérsia, que se cingiu à indenização por dano moral. Incidência da 
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Súmula 211 do STJ. 

2.   Diante dessas considerações, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental da CEDAE. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0005221-2 AREsp 281.621 / RJ

Números Origem:  201224505840  33015020108190211

EM MESA JULGADO: 19/03/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. GILDA PEREIRA DE CARVALHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE
ADVOGADO : LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)
ADVOGADOS : RENATA DO AMARAL GONÇALVES E OUTRO(S)

BRUNO CESAR ALVES PINTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : EVA MARIA DOS ANJOS E SILVA
ADVOGADO : ELCIO FIDELIS DA SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Água

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)

RENATA DO AMARAL GONÇALVES E OUTRO(S)
BRUNO CESAR ALVES PINTO E OUTRO(S)

AGRAVADO : EVA MARIA DOS ANJOS E SILVA
ADVOGADO : ELCIO FIDELIS DA SILVA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e Arnaldo Esteves 
Lima (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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